
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.203 - DF (2008/0101737-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO 
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE MOURA ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRECEDENTES. CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO.
1. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na linha de 
orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal, revendo seu 
posicionamento, firmou compreensão segundo a qual não incide 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, 
verba que detém natureza indenizatória por não se incorporar à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria” (Pet 
7.296/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 10/11/09). Precedentes: AgRg 
no AREsp 85.096/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/04/2012; AgRg no REsp 1415775/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 09/03/2015; EAg 
1200208/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
20/10/2010; AgRg no AREsp 223.988/PE, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 09/05/2013.
2.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal quando não haja declaração de  inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais tidos por violados, tampouco afastamento desses, mas  
tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao 
caso, com base na jurisprudência desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental da Fazenda Nacional desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.203 - DF (2008/0101737-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO 
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE MOURA ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial interposto pela agravante, sob o fundamento de que não incide contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias do servidor público, por ser verba que detém 

natureza indenizatória e não se incorpora à sua remuneração para fins de aposentadoria

Em agravo regimental, sustenta a recorrente, em síntese, que: (I) “segundo a 

legislação vigente, o adicional de um terço de férias tem natureza remuneratória e, via de 

consequência,  deve integrar a base de cálculo da contribuição  previdenciária” (fl. 981); 

(II) “o acórdão embargado efetivamente incorreu em violado do art. 97 CF, já que negou 

vigência a diversos dispositivos expressos de lei - já aplicados em hipóteses semelhantes 

por essa mesma 1ª Seção -, sem que, para tanto, tenha havido prévia declaração de sua 

inconstitucionalidade pela órgão especial do STJ.” (fl. 981)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.203 - DF (2008/0101737-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 959/961):

Trata-se de recurso especial manejado com fundamento no art. 105, 
III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, assim ementado (fl. 922):

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI 
9.783/99. NÃO-INCIDÊNCIA SOBRE AS PARCELAS QUE 
NÃO SE INCORPORAM AOS PROVENTOS DO SERVIDOR. 
VERBAS INDENIZATÓRIAS. TERÇO DE FÉRIAS. 
HORAS-EXTRAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA.
I. O STJ pacificou o entendimento que, na interpretação 
da Lei 9.783/99, a contribuição previdenciária não incide 
sobre as vantagens não incorporáveis aos proventos do 
servidor, no momento de sua aposentadoria, nem sobre as 
parcelas de cunho indenizatório. 
II. Dessa forma, não incide a contribuição previdenciária 
sobre o adicional de férias (terço constitucional) e as 
horas-extras. 
III. Nos termos da Súmula 688 do STF, é legítima a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário. 
IV. Apelação da impetrante a que se dá parcial 
provimento. 

A parte recorrente aponta violação aos arts. 1º da Lei 9.783/99 e 
4º, § 1º, da Lei 10.887/04. Sustenta que o terço constitucional de 
férias deve sofrer a incidência da contribuição para a seguridade 
social. 
É o relatório. 
De acordo com o entendimento consolidado no âmbito desta Corte 
Superior, não incide contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias do servidor, por ser verba que detém 
natureza indenizatória e não se incorpora à sua remuneração para 
fins de aposentadoria. No mesmo sentido: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. ALEGADA OFENSA À 
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CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, ART. 97). NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na 
linha de orientação adotada pelo Supremo Tribunal Federal, 
revendo seu posicionamento, firmou compreensão segundo a 
qual não incide contribuição previdenciária sobre 'o terço 
constitucional de férias, verba que detém natureza 
indenizatória por não se incorporar à remuneração do 
servidor para fins de aposentadoria' (Pet 7.296/PE, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 10/11/09)" (AgRg na Pet 7.207/PE, de 
minha relatoria, DJe 15/9/10) 
2. Não caracteriza ofensa à reserva de plenário a 
interpretação dispensada por órgão fracionário de Tribunal a 
dispositivo de lei que, mediante legítimo processo 
hermenêutico, tem sua incidência limitada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 223.988/PE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, 
DJe 09/05/2013)

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE - PSS. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1. Hipótese em que se discute a incidência da Contribuição 
Previdenciária sobre os valores recebidos pelos servidores a 
título de terço constitucional de férias.
2. No julgamento do Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência na Petição 7.296/PE, a Primeira Seção do STJ 
entendeu indevida a tributação do terço constitucional de 
férias pela Contribuição para o PSS, sob o fundamento de 
que a exação não incide sobre valores de natureza 
indenizatória que não se incorporam aos proventos de 
aposentadoria.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 85.096/AM, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 
23/04/2012)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL 
DE FÉRIAS (1/3). INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. NOVO 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Primeira Seção, na assentada de 28/10/2009, por 
ocasião do julgamento do EREsp 956.289/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, reviu o entendimento anteriormente existente 
para reconhecer a inexigibilidade da contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias, 
adotando como razões de decidir a posição já sedimentada 
pelo STF sobre a matéria, no sentido de que essa verba não se 
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incorpora à remuneração do servidor para fins de 
aposentadoria.
2. Embargos de divergência providos.
(EAg 1200208/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 20/10/2010)

Por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial 
acima, não merece reparos o acórdão recorrido. 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 
Publique-se.

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias do servidor, 

por ser verba que detém natureza indenizatória e não se incorpora à sua remuneração para fins 

de aposentadoria. 

A propósito, confiram-se recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.230.957/RS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO.
1. Não cabe incidência de contribuição sobre o "terço 
constitucional de férias", independentemente de tratar-se de 
servidor público ou celetista, consoante entendimento firmado em 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC): REsp 1.230.957/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014.
2. Não há falar em violação da Cláusula de Reserva de Plenário, 
uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade de 
qualquer legislação, apenas houve interpretação diversa da 
pretendida pela recorrente. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1415775/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015)

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE - PSS. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. Hipótese em que se discute a incidência da Contribuição 
Previdenciária sobre os valores recebidos pelos servidores a título 
de terço constitucional de férias.
2. No julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
na Petição 7.296/PE, a Primeira Seção do STJ entendeu indevida a 
tributação do terço constitucional de férias pela Contribuição para 
o PSS, sob o fundamento de que a exação não incide sobre valores 
de natureza indenizatória que não se incorporam aos proventos de 
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aposentadoria.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 85.096/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012)

Quanto à alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e 

ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, não há falar, na hipótese, 

em declaração de  inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, tampouco 

afastamento destes, mas  tão somente em interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao 

caso, com base na jurisprudência desta Corte.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). 
CUMULAÇÃO COM OUTRO PARCELAMENTO.DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 
1.369.550/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.
 [...]
2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 
Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg 
no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26.09.2011.
3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1313079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma,  DJe 22/11/12)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. PAES. LEI N. 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.2.2003. PRECEDENTES.
[...]
2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, § 10, 
da Lei n. 10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso 
concreto, o que afasta a alegada violação ao art. 97 da 
Constituição
Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do STF. Dessa forma, correto 
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o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial com base 
na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial 
pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.369.550/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 22/3/11)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental da Fazenda 

Nacional.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0101737-7 REsp 1.056.203 / DF

Números Origem:  2001195812            200134000195812       2023445

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE MOURA ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE MOURA ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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